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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA - SP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ILMO (A) SR (A). PREGOEIRO (A) E EQUIPE DE APOIO, 

REF.:  PREGÃO PRESENCIAL N.° 095/2021 

PROC. ADM. N.° 2772/2021  

Abertura do certame: 10/11/2021 is 13h0Omin.  

AIR  LIQUIDE BRASIL LTDA., sociedade empresária, com sede estabelecida na Av Morumbi, 8234 - 3.andar, 

Santo Amaro, São Paulo/SP, CEP 04703-901, inscrita no C.N.P.J. sob o n.° 00.331.788/0001-19, e com filial 

estabelecida na Via Vicinal Antônio Sarti, 540, Vila Industrial, Sertãozinho/SP, inscrita no C.N.P.J. sob o n.° 

00.331.788/0012-71, doravante denominada IMPUGNANTE, vem, mui respeitosamente, perante V.Sa., com fulcro no 

disposto no  art.  41 da Lei 8.666/93, apresentar a presente IMPUGNAÇÃO  ao edital do ato convocatorio, pelas razões 

de fato e de direito a seguir expostas. 

Constitui objeto desta licitação a AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ABASTECER AS 

NECESSIDADES DOS PACIENTES DOMICILIARES (DOAÇÃO), ATRAVÉS DA UNIDADE DE PRONTO 

ATENDIMENTO - UPA, PELO PERÍODO DE 12 MESES. 

Com a finalidade de cumprir, de forma integral, ao que dispõe os princípios e normas que regem o processo 

licitatório, a IMPUGNANTE vem, através desta, requerer ao (a) limo (a) Pregoeiro (a), que avalie esta pega de 

impugnação e, consequentemente, reavalie o presente edital convocatório. rindrt,r," 

Prefeitura Municipal d@ 

São Joaquim da Barril 

PROTOCOLO PEDiDO  
NQ 	  

Retornar Procurar 

15 dizs upAs esta 
data de trega 
	/202 	 

1 



Rir liquide 

I. 	CONSIDERAÇÕES INICIAIS. 

A IMPUGNANTE eleva sua consideração a esta Douta Comissão de Licitação e esclarece que o objetivo desta 
impugnação ao edital da licitação em referência não é o de procrastinar o bom e regular andamento do processo, mas 
sim evidenciar a esta Nobre Comissão os pontos que necessitam ser revistos, pois se mantidos provocarão a violação 
dos princípios e regras que regulam o processo licitatório. 

DA INEXEQUIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL. 

Em se tratando de licitações é essencial evitar entendimentos inadequados e diversos quanto aos termos do 
edital e seus anexos, que possam resultar em propostas desconformes com as condições indispensáveis para a 
Administração, desnivelando a disputa em prejuízo á saudável Competição e as condições de lsonomia entre os 
diversos participantes, com a finalidade de se obter a oferta mais vantajosa. 

Ensina o eminente Administrativista Hely Lopes Meirelles [Licitação e contrato administrativo. 12.  Ed.  São 
Paulo: Malheiros, 1999. P.112]: 

"o objeto da licitação é a própria razão de ser do procedimento seletivo destinado a escolha de 
quem irá firmar contrato com a Administração; se ficar indefinido ou mal caracterizado passará para 
o contrato com o mesmo vicio, dificultando ou até mesmo impedindo a sua execução.  "(gin)  

E ele continua: 

"A definição do objeto da licitação, 6, pois condição de legitimidade da licitação, sem a qual não 

pode prosperar o procedimento licitatório, qualquer que seja a modalidade de licitação. É assim 
porque sem ela torna-se inviável a formulação das ofertas, bem como o seu julgamento, e 
irrealizável o contrato subsequente.  "(gin)  

Desta forma, faz-se imperiosa a análise dos pontos abaixo apresentados, por constituírem fatores impeditivos 

para a formulação de propostas. 
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• DA NECESSÁRIA SEPARAÇÃO DO FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDICINAL EM ITENS DISTINTOS 

Após análise do edital convocatório, identificamos que a especificação do objeto, frustra um dos Princípios 

mais importantes da Lei editalicia, o Principio da Competitividade. 

Considerando que a Contratada deverá realizar fornecimento para atendimentos em Unidades de Pronto 

Atendimento (UPAS) e Oxigenoterapia Domiciliar. 

Considerando que o atendimento em Unidades de Pronto Atendimento (UPAS) é totalmente distinto do 

atendimento da Oxigenoterapia Domiciliar. 

Considerando ainda que algumas empresas do segmento gasista em atendimento para Unidades de Pronto 

Atendimento (UPAS), não trabalham no segmento de atendimento a pacientes domiciliares. 

Considerando que os pacientes domiciliares necessitam de um perfil de atendimento muito particular, 

necessitando de profissionais com conhecimento técnico e empatia diferenciados para o referido atendimento. 

E, considerando que a separação dos itens para destinagões especificas não acarretaria prejuízo econômico 

para o município e sim, garantiria maior excelência no atendimento a seus pacientes. 

Vimos solicitar ao Ilmo pregoeiro a divisão dos itens em exigência para o fornecimento de Oxigênio Medicinal,  

para que sejam transformados em itens separados por segmento, ou seja, separando em ITENS o objeto destinado ao 

atendimento de Unidades de Pronto Atendimento (UPAS) e em outros ITENS o objeto destinado à Oxigenoterapia  

Domiciliar, ampliando a competitividade no presente processo licitatório.  

Diante do exposto, vimos exigir a retificação do edital para as alterações sugeridas acima e esta Administração 

Pública possa atender o Principio da Competitividade e da Isonomia. 

Licitação é sinônimo de Competitividade, onde não há competição, não poderá haver licitação.  

Consubstanciando a importância do Principio da Competitividade, transcrevemos abaixo o entendimento do  
Prof.  DiOgenes Gasparini, apresentado no II Seminário de Direito Administrativo do Tribunal de Contas do Município de 
São 	 Paulo 	 (fragmento 	 retirado 	 do 	 sitio 

htto://www.tcm.sp.gov.billegislacao/doutrina/14a18  06 04/diogenes _gasparini4.hti. ) 
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"0 principio da competitividade 6, digamos assim, a essência da licitação, porque só podemos promover esse 
certame, essa disputa, onde houver competição. E uma questão lógica. Com  efeito, onde há competição, a 
licitação não só é possível, como em tese, é obrigatória; onde ela não existe, a licitação é impossível. 

(..) 
Em suma, o principio da competitividade de um lado exige sempre em que se verifique a possibilidade de se 
ter mais de um interessado que nos possa atender, que nos possa fornecer o que desejamos. Essa 
constatação determina ou não a promoção da licitação. Portanto, a competição 6 exatamente a razão 
determinante do procedimento da licitação, mas ele tem uma outra faceta que muitas vezes é desapercebida 
pelo operador do Direito. Se a competição é a alma da licitação, é evidente que quanto mais licitantes 
participarem do evento licitatório, mais fácil será à Administração Pública encontrar o melhor contratado. 
Sendo assim, deve-se evitar qualquer exigência irrelevante e destituída de interesse público, que restrinja a 
competição. Procedimento dessa natureza viola o principio da competitividade." 

Ill. 	DA CONCLUSÃO. 

Face o exposto, concluímos que o presente edital não atende a legislação pertinente, por conter vícios que o 

torna nulo para o fim que se destina, solicitamos seja reformado, sendo que tais modificações afetam diretamente a 

formulação das propostas, e por este motivo deve ser reaberto o prazo inicialmente estabelecido, em cumprimento ao 

§40  do Artigo 21 da Lei n° 8.666/93. 

"...§4° Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o 

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas:"  (gin)  

Lembramos por oportuno o que apregoa o Mestre Hely Lopes Meirelles: 

"6 nulo o edital omisso ou errôneo em pontos essenciais, ou que contenha condições 
discriminatórias ou preferenciais, que afastem determinados interessados e favoreçam outros. Isto 
ocorre quando a descrição do objeto da licitação 6 tendenciosa, conduzindo a licitante certo e 

determinado, sob falsa aparência de uma convocação igualitária.  (gin)  

IV. 	DO PEDIDO. 

Aduzidas as razões que balizaram a presente Impugnação, esta IMPUGNANTE requer, com supedâneo na Lei 

n°. 8.666/93 e suas posteriores alterações, bem como as demais legislações vigentes, o recebimento, análise e a 

admissão desta pega, para que o ato convocatório seja retificado nos assuntos ora impugnados, ou ainda, como pedido 
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de esclarecimentos, se o caso, até mesmo em razão de sua tempestividade, bem como que sejam acolhidos os 

argumentos e requerimentos nela expostos, sem exceção, como medida de bom senso e totalmente em acordo com as 

normativas emitidas pelos órgãos governamentais e de saúde e com os princípios administrativos previstos em nosso 

ordenamento jurídico. 

Caso não entenda pela adequação do edital, pugna-se pela emissão de parecer, informando quais os 

fundamentos legais que embasaram a decisão do Sr. Pregoeiro. 

Por fim, reputando o aqui exposto solicitado como de substancial mister para o correto desenvolvimento do 

credenciamento, aguardamos um pronunciamento por parte de V.S.as, com a brevidade que o assunto exige. 

Termos em que pede recebimento, análise e elucidação das dúvidas. 

São Paulo (SP), 04 de novembro de 2021. 

ELISANGELA 	Assinado de forma digital por 
ELISANGELA DE CARVALHO 

DE CARVALHO Dados: 2021.11.04 17:08:25 
-03'00'  

AIR  LIQUIDE BRASIL LTDA 

Elisãngela de Carvalho 

Especialista em Licitações 
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7' TABELIÃO DE NOTAS  

SAO  PAULO -- SP 
COMARCA DA CAPITAL 

EDUARDO  MARTIN  ES JÚNIOR  

AIR  LIQUIDE-19 (Licitações)-2021. 	Livro 6390 Pagina 213/214 

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ:  AIR  LIQUIDE BRASIL LTDA. 

Aos vinte e dois (22) dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e um (2021), nesta cidade de São 
Paulo , em diligência na sede da Outorgante,  al,  perante mim, Amarildo Lima Teixeira, escrevente do 70 
Tabelião de Notas da Comarca da Capital, situado na Rua Benjamin  Constant,  n° 177, Centro. 
compareceu como outorgante,  AIR  LIQUIDE BRASIL LTDA., com sede na Avenida Morumbi. n.' 8.234. 
3.° andar, Santo Amaro, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 00.331.788/0001-19, NIRE 
35.212.702.164 e todas as suas filiais; com alteração e consolidação contratual, de 19,04,2021 
registrada na JUCESP sob n.° 329.818/21-0. em 25/05/2021, e com Ficha Cadastral Completa expedida 
pela JUCESP em 15/06/2021, que ficam arquivados nestas notas, na Pasta 253 Folhas 069 a 096, neste 
ato representada, de acordo com a cláusula 110  de seu contrato social consolidado, por seu Diretor Gera! 
ALEXANDRE AUGUSTO BASSANEZE, brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico e de Produção. 
portador do RG. n° 26.843.938-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 249.862.538-08, e por seu 
Diretor Comercial,  ANDERSON  VALENTIN BONVENT1, brasileiro, casado, Engenheiro Quimico, portadcr 
do RG. n.° 15.231.259-SSP/SP e do CPF/MF n° 056.176.028-45, eleitos conforme Ata da Reuraac de 
Sócios, 07/10/2019. registrada na JUCESP sob n.° 283 699/20-6, em 31/0712020: os presentes 
identificados através dos documentos mencionados e exibidos neste ato, e por ela outorgante me foi dito 
que, por este instrumento e nos termos de direito, nomeia e constitui seus bastantes procuradores: 1) 
DANIEL SANTORO JOIA, brasileiro, casado, Coordenador de licitações, advogado inscrito na  CAMP  
n° 238.435, portador do RG. n.° 32.365.261-X e do CPF n.° 295.139.418-76; 2) ELISANGELA DE 
CARVALHO, brasileira, solteira, Especialista de Licitações, advogada inscrita na OAB/SP n° 214.504, 
portadora do RG. n.° 25.943.627-6 e do CPF n.° 260.070.318-70; aos quais conferem PODERES 
ESPECIFICOS PARA isoladamente: 1) Representar a Outorgante perante pessoas fisicas e juridicas 
privadas para assinar ofertas e propostas comerciais, contratos de fornecimento de produtos fabricados 
e/ou comercializados pela Outorgante, contratos de locação de bens moveis de propriedade da 
Outorgante e contratos de prestação de serviços a serem realizados pela Outorgante, cujo prazo de 
vigência não exceda a 5 (cinco) anos e cujo valor anual de fornecimento não exceda a RS300.000,00 
(trezentos mil reais); 2) Representar a Outorgante perante a União, Estados, Distrito Federal e 
Municipios, e quaisquer de seus Ministérios, Secretarias, brgaos e Repartições Públicas, autarquias, 
entidades paraestatais, organizações sociais, sociedades de economia mista, qualquer modalidade de 
Parceria público-privada, autoridades e institutos de modo geral e demais órgãos do Poder Público, para: 
a) efetuar o cadastramento da Outorgante para os fins de sua participação em licitações, em qualquer 
modalidade, inclusive pregões, apresentando documentos, assinando requerimentos e praticando todos 
os demais atos necessários a tal finalidade; b) fazer e subscrever declarações de ciência e cumprimento 
dos requisitos de habilitação, bem como entregar envelopes contendo documentos e propostas da 
Outorgante, acompanhar as respectivas aberturas, verificar e manifestar-se sobre a conformidade das 
propostas com os requisitos dos respectivos instrumentos convocatorios; c) atuar em licitações públicas 
em geral em todas as modalidades, inclusive concorrências, convites, tomadas de preços e pregões, 
acompanhando a abertura dos envelopes, o julgamento das propostas e efetuando lances, renunciando a 
prazos de recursos e assinando as respectivas atas; tendo vistas de processos administrativos 
relacionados as licitações, interpondo recursos e acompanhando-os; d) assinar ofertas e propostas 
comerciais destinadas a atender editais de licitações públicas em qualquer modalidade, inclusive 
pregões, bem como contratos de fornecimento de produtos fabricados eiou comercializados pela 
Outorgante, contratos de locação ou comodato de bens móveis de propriedade da Outorgante e contratos 
de prestação de serviços a serem realizados pela Outorgante, cujo prazo de vigência não exceda a 5 
(cinco) anos e cujo valor anual de fornecimento não exceda a R$300.000,00 (trezentos mil reais); e) nos 
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sos de pregão, reduzir, através de lances verbais e sucessivos, os valores contidos nas ofertas e 

propostas. até a proclamação do vencedor; f) impugnar documento e participação de terceiros, manifestar 
intenção de recorrer de decisão proferida no curso da licitação, subscrever e assinar recursos 
administrativos, pedidos de esclarecimento, manifestações e impugnações; g) praticar, enfim, todos os 
demais atos afetos a quaisquer modalidades de licitação, sem restrições, para o bom e fiel desempenho 
deste mandato. 3) Representar a Outorgante junto à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
podendo retirar pacotes, encomendas, com ou sem valores, correspondências de qualquer natureza. 
inclusive registradas, podendo assinar o que necessário for. 4) Representar a Outorgante perante 
quaisquer Orgaos Regulatórios eiou Ambientais da União, Estados, Distrito Federal e Municipios, ou 
quaisquer outros Orgãos dessas naturezas, inclusive IBAMA, Corpo de Bombeiros e Departamentos de 
Vigilância Sanitária, podendo praticar os atos necessários à obtenção e renovação de Licenças Prévias, 
de Instalação, de Operação, de Funcionamento e demais licenciamentos, Certificado de Movimentação 
de Residuos de Interesse Ambiental (CADRI), Certificado de Dispensa de Licença, alteração de registros, 
bem como acompanhar, ter vistas, obter copies e atender exigências dos processos relacionados aos 
documentos indicados acima. 5) Representar a Outorgante perante a Caixa Econômica Federal, para 
realizar cadastro no  site  e proceder a emissão de Certificado Digital, para fins licitatórios. CONDIÇÕES 
GERAIS: (i) O exercicio dos poderes outorgados deverá observar em especial a legislação brasileira em 
vigor e os princípios éticos que norteiam a conduta da Outorgante, sob pena das sanções civis, 
trabalhistas, penais e administrativas cabiveis.  (ii)  Este mandato perderá integralmente a sua validade em 
relação a cada um dos mandatários, na hipótese de rescisão do seu vinculo trabalhista com a 
Outorgante, em qualquer hipótese;  (iii)  Os poderes através desta conferidos não autorizam os 
Outorgados a receber citações e intimações judiciais que não aquelas provenientes da Justiça do 
Trabalho;  (iv)  Os poderes por esta conferidos não poderão ser substabelecidos; (v) A validade desta 
expirar-se-á automaticamente no dia 30 de junho de 2023. (EMOLUMENTOS E CUSTAS:  TAB:  RS 
29594; Estado: RS 84,10; Secretaria Fazenda: R$ 57,56; Imposto ao Município: R$ 6,32; Ministério 
Público: R$ 14,20; RCPN: R$ 15,58; TRIB.  JUST:  R$ 20,30 STA.CASA: R$ 12,96; TOTAL: R$ 496,96). E 
de como assim disseram, lavrei este instrumento que, lhes sendo lido, aceitam e assinam; dou fé Eu, 
Amari!do Lima Teixeira, escrevente a lavrei. Eu, Sandra Marques Mendonça Souza. substtita do 
Tabelião, a subscrevi. (a.a) ALEXANDRE AUGUSTO BASSANEZE.-  ANDERSON  VALENTIN 
BONVENTI. (Devidamente selada). NADA MAIS, de tudo dou fé. Este 1° traslado, que é cópia do original. 
compõe-se de 2 páginas numeradas de 1 a 2, foi expedido nesta da,t. Eu, (a) Sandra Marques 
Mendonça Souza, a subscrevo e assino em p lico e raso.  
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11M hriaiitenticidade. O presente documento digital pode ser convertido em papel por meio de autenticacão no Tabelionato de Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ - artiao 22. 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.not.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc...  

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  Paraiba,  foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.  

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa  AIR  LIQUIDE BRASIL tinha posse de um 
documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa  AIR  LIQUIDE BRASIL a responsabilidade, 
única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a  AIR  LIQUIDE BRASIL assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso 
X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos físicos, 
garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital"' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 17/05/2021 17:02:34 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o  Art.  1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa  AIR  LIQUIDE BRASIL ou ao Cartório pelo endereço de  e-mail  
autentica@azevedobastos.not.br  Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o Código de 
Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso  site.  

'Código de Autenticação Digital: 12251170521 61569051 83-1 
2Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

0 referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b8dd185b9e9d8d880afc96facafc37f377e4066e4c8b0fbe02d1a41711fdd99760a20e94cfe1af43eac11a74b91f4f40c9560  
58422500de80654a14d89ca9a010 

Prestd&icia da Kepública 
Casa Civil 

Medidd Provi:.orld 1,0 2200-2. 
de 24 de dy0310 de 2001 
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